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EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 2/2024-PMRBI 

 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 3/2024-PMRBI 

 

1. PREÂMBULO 

 

1.1 - O Município de Rio Bonito do Iguaçu, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no 

CNPJ sob o n.º 95.587.770/0001-99, com sede na Rua 7 de Setembro, nº 720, Bairro Centro, Rio 

Bonito do Iguaçu, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que se estará recebendo, a partir do dia 

27 de junho de 2024, nesta unidade, Pedidos de Credenciamento objetivando a PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS ÓPTICOS, COM INTUITO DE OFERTAR O AUXILIO PREVISTO NA 

LEI Nº 666/2007 DE 29 DE MAIO DE 2007, NO MUNICIPIO DE RIO BONITO DO 

IGUAÇU, de acordo com os critérios e condições estabelecidas no Termo de Referência - 

Anexo II, por um período de 12 (doze) meses, conforme segue: 

Item Nome do serviço Qtde Un Preço 
unitário 

Preço total 

1 CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS ÓPTICOS, COM INTUITO DE OFERTAR 
O AUXILIO PREVISTO NA LEI Nº666/2007 DE 29 DE 
MAIO DE 2007, NO MUNICIPIO DE RIO BONITO DO 
IGUAÇU.   

700 UN 349,00 244.300,00 

 

1.2 - O presente edital de Credenciamento permanecerá constantemente aberto a partir da publicação 

do resumo deste edital no Diário Oficial do Município e no Sitio Oficial, pelo período de 12 (doze) 

meses. 

 

1.2.1 – A primeira etapa será no período de 27/06/2024 até o dia 10/07/2024, às 10:00 horas. 

 

1.3 - Os pedidos de Credenciamento serão julgados pela Comissão de Contratação, nomeada pelo 

Decreto n.º 071/2024, de 06/03/2024, no prazo de 05 (cinco) dias, em conformidade com os preceitos 

da Lei n.º 14.133/20213, em especial do Artigo 79, Decreto Municipal nº 213/2024, Decreto Municipal 

nº 201/2024 e demais legislações aplicáveis, e de acordo com o disposto no presente edital e respectivos 

anexos, que dele passam a fazer parte integrante, para todos os efeitos. 
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1.4 - Os envelopes deverão ser entregues e protocolados no Departamento de Licitações a partir 

do dia 27/06/2024, juntamente com o Requerimento de Credenciamento conforme o modelo 

disposto no Anexo V do presente edital, tendo como destinatária à Comissão de Contratação. 

 

1.5 - Após a realização do Protocolo os envelopes serão encaminhados para a abertura dos mesmos e 

análise da Comissão de Contratação. 

 

1.6 - Fica permitido o credenciamento a qualquer tempo, enquanto perdurar a vigência deste Edital, 

iniciando-se o prazo a partir da data de sua publicação, bastando para tanto comprovar o atendimento 

a todos os requisitos fixados neste Edital e seus anexos com a entrega da documentação pertinente.  

 

1.7 - Os Credenciamentos deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos 

que dele fazem parte. 

 

1.8 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 

desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data de abertura do certame, no departamento de licitações ou enviada via 

correio eletrônico no e-mail: licita@riobonito.pr.gov.br 

 

1.8.1 – A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

1.8.2 – O Município de Rio Bonito do Iguaçu, por meio de seu Departamento de Licitações, não se 

responsabilizará por impugnações ou pedidos de esclarecimentos endereçadas via postal ou por outras 

formas, entregues em locais diversos do mencionado no item acima, e que, por isso, não sejam 

protocolizadas no prazo legal. 

 

1.8.3 O Município de Rio Bonito do Iguaçu não se responsabiliza por documentos que tenham sido 

encaminhados para seu endereço eletrônico, mas que tenham sido identificados como spam, cabendo 

ao interessado verificar se a mensagem foi recebida adequadamente. 
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1.9 – O Edital e seus Anexos, podem ser obtidos no Departamento de Licitações e Contratos, das 07:30 
às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00, nos dias úteis, no site do site do Município: 
www.riobonito.pr.gov.br, bem como solicitado pelo e-mail: licita@riobonito.pr.gov.br e, ainda, no 
endereço eletrônico. Em caso de dúvidas, fone (42) 3653-1122. 
 

2. DO OBJETO 

2.1 - Constituí objeto do presente Edital o Credenciamento, visando a contratação de serviços ópticos, 

de acordo com os critérios e condições estabelecidas no Termo de Referência - Anexo II deste 

Edital. 

 

2.2 - Considerando que as condições para execução do objeto são universais, dar-se-á em igualdade de 

condições e o preço a ser pago no momento da contratação será o mesmo para todos os interessados, 

uma vez que há  inviabilidade de competição, visto que o objetivo da Administração é dispor da maior 

rede possível de prestadores de serviços mediante condições padronizadas e previstas neste instrumento 

de convocação, sem diferenciação de tratamento entre os credenciados, caracterizando situação de 

Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no inciso IV art. 74 combinado com art. 72; e art. 79 da 

Lei Federal n.° 14.133/2021. Desta forma, o Credenciamento apresenta-se como a forma mais 

adequada de atender o objeto em questão, por conceder tratamento isonômico a todos os pretensos 

credenciados. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar deste Credenciamento, os interessados que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e, que detenham atividade 

pertinente e compatível com o objeto. 

3.2 - Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas.  

3.2.1 - não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.2.2 - que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.2.3 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.2.4 - que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

mailto:licita@riobonito.pr.gov.br
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b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.1.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

3.3.1.2  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.3.2 - organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3.3 - sociedades cooperativas. 

3.4 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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3. FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os interessados poderão inscrever-se para o credenciamento a partir do dia 27/06/2024, através 

do Departamento de Licitações. 

 

3.2.Serão considerados credenciados as Jurídicas, que apresentarem os documentos enumerados no 

Anexo I deste instrumento. 

 

3.3. Os interessados poderão solicitar o credenciamento a qualquer momento, durante a vigência do 

credenciamento. 

 

3.4. Aos interessados para atenderem o chamamento do credenciamento, serão disponibilizados a partir 

da publicação deste termo, em horário de expediente, no Setor de Licitações desta Prefeitura, avisos, 

cópias do edital, anexos e demais esclarecimentos pertinentes ao edital. 

 

3.5. Os interessados poderão fazer-se representar por procurador ou pessoa devidamente credenciada, 

em instrumento escrito e firmado pelo representante legal da mesma, a quem seja conferido poderes 

para tal. 

 

3.5.1. No caso de representação, o procurador ou a pessoa credenciada, deverá apresentar o 

instrumento que o habilita para representar, antes do início dos trabalhos da Comissão. 

 

3.6. A vinculação das credenciadas será feita levando-se em conta a precedência do protocolo do pedido 

de credenciamento, de modo a contemplar o maior número possível de prestadores de serviço 

conforme itens 5.1 e 5.2 do edital. 

 

3.7. Para efeito de definição da precedência, será considera a data e hora do protocolo do pedido de 

credenciamento e em havendo complementação de documentos, o que será admitido apenas dentro do 

prazo de credenciamento, será considerado a data e hora do protocolo da complementação. 

 

4. FORMAS DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

4.1 Os interessados deverão encaminhar os documentos relacionados Anexo I deste edital, a partir de 

sua publicação no Diário Oficial do Município e no Sitio Oficial até o dia 10 de julho de 2024, no 
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horário das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 horas, em dias de expediente do Município, para a 

Divisão de Licitações. 

4.2 - Os interessados poderão credenciar-se para prestação de um ou mais serviços constantes da no 

Termo de Referência – Anexo II, desde que preenchidos os requisitos constantes no referido 

documento. 

4.3 - O credenciamento poderá ser requerido durante todo o período de vigência, que será de 12 (doze) 

meses, após a publicação deste Edital. 

4.4 - A solicitação de credenciamento é feita mediante apresentação do Requerimento de 

Credenciamento, conforme modelo constante no Anexo V deste Edital, que deverá ser entregue 

juntamente com os documentos listados no Anexo I – “Dos Documentos de Habilitação” 

4.5 - A documentação exigida poderá ser apresentada em envelope lacrado e devidamente identificado, 

endereçado à Comissão de Contratação, conforme modelo a seguir, ou encaminhada para o e-mail: 

licita@riobonito.pr.gov.br com o título “Requerimento de Credenciamento – Edital n° ___/2024-

PMRBI”: 

(Identificação da Empresa) 

CREDENCIAMENTO Nº 2/2024-PMRBI. 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

AO MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 

ENDEREÇO: ____ 

 

4.5.1 Para melhor definição e análise da documentação apresentada, sugere-se ao licitante formular a 

Carta de apresentação (folha de rosto) contendo índice dos documentos apresentados, que deverão 

preferencialmente ser relacionados e separados na ordem estabelecida no item 4 deste edital. 

 

4.5.2 - Quando encaminhados fisicamente, os documentos deverão ser encaminhados em sua via 

original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em 

órgão de imprensa oficial. 

 

4.5.3 - Quando encaminhados para o endereço eletrônico indicado no subitem 4.5, os documentos que 

exigirem assinatura deverão estar firmados com assinatura digital gerada por processo de criptografia 

de chaves públicas, conforme MP n° 2.200-2/2001. 



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  

 

 

7 

 

4.5.4 - Independentemente da forma de apresentação, se física ou envio por intermédio de endereço 

eletrônico, não serão admitidas cópias simples (sem autenticação por Tabelião) daqueles documentos 

cuja conferência da autenticidade não seja possível através de consulta via internet. 

 

4.5.5 -  O Município de Rio Bonito do Iguaçu não se responsabiliza por documentos que tenham sido 

encaminhados para seu endereço eletrônico, mas que tenham sido identificados como spam, cabendo 

ao interessado verificar se a mensagem foi recebida adequadamente. 

 

4.6 - Quando o prazo de validade não constar no documento, somente serão considerados válidos 

aqueles emitidos em data de até 90 (noventa) dias do protocolo de entrega do envelope da 

documentação ou do recebimento dos documentos pelo endereço eletrônico indicado no subitem 4.1. 

 

4.7 - A apresentação de Requerimento de Credenciamento sujeita o proponente integralmente às 

condições deste Edital e seus anexos. 

 

5. HABILITAÇÃO 

 

5.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste edital, devendo ser encaminhados 

por todos os interessados. 

 

5.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:    

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/). 

b) Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública, site do TCE-PR 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx). 

5.2.1 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções 



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  

 

 

8 

 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

5.2.1.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

respectivo Relatório. 

 

5.2.1.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

5.2.3 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

5.3 - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (dois) dias, sob pena de inabilitação. 

 

5.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

 

5.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

5.6 - Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 
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5.7 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

5.8 - Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou 

entidade contratante, a seu critério, poderá convocar os credenciados para nova análise de 

documentação, quando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições 

apresentadas quando do credenciamento do interessado, especialmente para a assinatura do contrato 

respectivo. 

 

6. DO JULGAMENTO 

 

6.1. A documentação apresentada pelos interessados será analisada/examinada e julgados pela 

Comissão de Contratação, nomeada pelo Decreto n.º 071/2024, de 06/03/2024, em conformidade 

com os preceitos da Lei n.º 14.133/20213, em especial do Artigo 79, Decretos Municipais nº 201/2024 

e 213/2024 e demais legislações aplicáveis, e de acordo com o disposto no presente edital e respectivos 

anexos, que dele passam a fazer parte integrante, para todos os efeitos. 

 

6.2 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital. 

 

6.2.1 - Caso a documentação apresentada não esteja em conformidade com as exigências deste Edital, 

ou existir documentação com prazo de validade vencida, a Comissão de Contratação solicitará o envio 

de novo documento, escoimado dos vícios anteriores, devendo a empresa interessada atender ao 

solicitado em até 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, sendo que expirado este prazo a 

solicitação de Credenciamento será indeferida; 

 

6.2.3 - A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para 

prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, caso 

queiram, os documentos apresentados. 
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6.3 - Caso a interessada não tenha sua documentação aprovada, os documentos exigidos podem ser 

reapresentados após decorridos 30 (trinta) dias após o protocolo do pedido de credenciamento que 

restou reprovado, podendo buscar o credenciamento a qualquer tempo, desde que observada a vigência 

da Chamada Pública. 

 

6.4 - Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigências 

deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem 

interesse em complementar a documentação necessária. 

 

6.5 - No cumprimento do item 6.1, será lavrada de ata da sessão pública, assinada pela comissão e pelos 

demais participantes, se for o caso, que indicará objetivamente:  

6.5.1 - Cumprimento dos requisitos pelo interessado;  

6.5.2 - Necessidade de realização de diligências para melhor análise da documentação do interessado.  

 

6.6 - O resultado da análise da documentação apresentada para credenciamento será informado por 

meio de publicação no Órgão Oficial Eletrônico das Publicações do Município, disponível no seguinte 

endereço eletrônico: www.riobonito.pr.gov.br. 

 

6.7 - Para a proposta financeira apresentada por MEI – Microempreendedor Individual, o Município 

acrescentará 20% (vinte por cento) a mais no valor, para fins de disputa com Microempresas ou 

Empresas de Pequeno Porte para o mesmo item proposto, devido às retenções obrigatórias do 

empregador para o INSS previstas em Lei (Contribuição Patronal Previdenciária), que oneram o 

Município, nos termos da Instrução Normativa RFB nº. 2110, de 2022 e suas posteriores alterações, e 

do artigo 18-B, §1º da Lei Complementar nº. 123/06.  

 

6.7.1 - Nos termos do §1º do art. 18-B da Lei Complementar nº. 123, de 2006, o adicional acima 

mencionado se aplica apenas quando o MEI for contratado para prestar serviços de hidráulica, 

eletricidade, pintura, alvenaria, carpintaria e de manutenção ou reparo de veículos.  

 

6.8 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 154 da Instrução Normativa RFB n. 2110, de 2022, sob 

pena de desclassificação. 
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7. RECURSOS 

 

7.1 - Após a divulgação do resultado do julgamento da documentação, qualquer licitante poderá 

manifestar a intenção de recorrer, podendo apresentar recurso no prazo de 03 (Três) dias, nos termos 

do art. 165 da Lei 14.133/2021. 

 

7.2 - O recurso deverá ser dirigido à Comissão de Contratação que o encaminhará, após ouvida a 

Procuradoria do Município, para decisão da autoridade competente.  

 

8. DA INEXIGIBILIADE DE LICITAÇÃO 

 

8.1 - Inexistindo recurso ou após devidamente julgados, a documentação será encaminhada ao Prefeito 

Municipal para autorização a inclusão do fornecedor no mapa de apuração do Processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI, fundamentada no inciso IV art. 74, combinado 

com art. 72; e art. 79 da Lei Federal n.° 14.133/2021. 

OU 

 

8.2 - O procedimento de inexigibilidade será autuado de forma individual para cada credenciado, em 

procedimento apenso, com obediência ao determinado no art. 72 da Lei 14.133/2021, no que couber, 

devendo constar a cópia da Ata indicada no item 6.5 deste Edital. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1 – Após a inclusão do fornecedor no mapa de apuração do Processo de Inexigibilidade / a autuação 

do processo de inexigibilidade, nos termos do item 8, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato – Anexo III ou emitido instrumento equivalente. 

9.1.1 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

9.1.1.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), assinatura digital de documentos, desde que 
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inequívoca a autenticidade e integridade ao documento eletrônico e que a assinatura digital seja gerada 

por processo de criptografia de chaves públicas, conforme MP n° 2.200-2/2001 ou disponibilização de 

acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado 

e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do 

acesso ao sistema de processo eletrônico. 

9.1.1.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.2 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 

9.2.1 - referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.2 - a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

9.2.3 - a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 

Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

9.3 - Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

9.4 - O Contrato Administrativo apresentará a quantidade de fornecimento/ execução de serviços 

indicada pelo interessado no Requerimento de Credenciamento, de acordo com sua capacidade de 

atendimento, no entanto, trata-se de quantidade estimada, não gerando direito ao Credenciado de exigir 

do município a aquisição total ou a execução de um número mínimo de serviços/horas. 

 

9.5 - O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência – Anexo II. 

 

9.6 – A designação dos servidores que farão a gestão e a fiscalização dos contratos será feito no 

Instrumento Contratual – Anexo III. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.7 – As hipóteses de rescisão contratual e as sanções administrativas pelo descumprimento das 

obrigações constarão no Instrumento Contratual – Anexo III. 

 

10. DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA E DO FORNECIMENTO DE BENS / DA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Na hipótese do Art. 79, inciso I, da Lei 14.133/2021 e Art. 12 do Decreto que Regulamenta o 

Procedimento do Credenciamento: contratação paralela e não excludente poderá ser 

adotados os seguintes critérios: 

 

a) Hipótese em de convocação dos credenciados por Ordem de Inscrição (art. 12, inciso I do 

Decreto que regulamenta o Credenciamento):  

 

10.1 - Os interessados serão inicialmente credenciados, contratados e comporão a lista pela ordem de 

protocolo do envelope contendo o Requerimento de Credenciamento e os documentos de habilitação 

junto ao Departamento de Licitações. 

10.1.1 – A ordem do protocolo do envelope a que se refere o item anterior, por sua vez, será adotado 

como ordem de inscrição para fins de critério de convocação dos credenciados/contratados, 

compondo um sistema de rodízio em que a convocação dos interessados credenciados para prestação 

dos serviços será procedida de forma rotativa, por ordem de credenciamento, ou seja, o primeiro 

credenciado será convocado primeiramente, e assim sucessivamente. A cada serviço solicitado, será 

atualizada a sequência de credenciados, passando para o final da “fila” o credenciado que acabou de 

receber a solicitação. Qualquer novo credenciado entrará como último na “fila” atualizada no 

momento de seu credenciamento. 

10.1.2 - Será automaticamente excluído do rodízio, o credenciado que não mantiver atualizada, durante 

a vigência deste Edital, a documentação concernente à habilitação, prevista neste edital. 

 

10.1.3 - Considerando o sistema de rodízio para a prestação dos serviços, não há garantia quanto ao 

volume de trabalho que será solicitado a cada credenciado/contratado, tendo em vista que as 

demandas da Administração Municipal não seguem um padrão fixo. 
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10.1.4 - Será considerado o dia da inscrição aquele em que todos os documentos exigidos no edital 

forem apresentados na sua completude e regularidade. 

 

10.2 - É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado para atender demandas. 

 

10.3 - A lista contendo a ordem de contratação dos credenciados será permanentemente disponibilizada 

no sítio eletrônico oficial do Município e do órgão ou entidade responsável pelo credenciamento. 

 

10.4 - Os credenciados deverão ser aptos à realização dos serviços/fornecimento, devendo apresentar, 

profissionais capacitados e especializados para tanto, indicando os serviços/fornecimento a que 

pretende credenciar-se. 

 

10.5 - A distribuição dos serviços/fornecimento será feita pelo Departamento de Licitações, e levará 

em consideração, ainda, os seguintes requisitos: 

10.5.1 - os valores contidos no Termo de Referência - Anexo II, de modo a tornar equânime, na medida 

do possível, os valores despendidos com cada credenciado. 

10.5.2 - As quantidades inicialmente previstas dos serviços objetos deste credenciamento são 

estimativas, não se obrigando o Município à aquisição total dos mesmos. 

10.6 -  Os serviços deverão ser prestados em locais especializadas, localizados na Sede do Município de 

Rio Bonito do Iguaçu-PR, e caso a credenciada/contratada não esteja sediada neste município, terá o 

prazo de 05 (cinco) dias corridos para se estabelecer ou estabelecer um ponto para a prestação dos 

serviços/fornecimento para possibilitar o atendimento das obrigações a serem firmadas no Termo 

Contratual, sob pena de perda do direito de contratação. 

 

10.7 - Os serviços serão realizados nas dependências da contratada, devendo a mesma permitir livre 

acesso de representantes do município e do servidor do município responsável pela fiscalização para 

que se proceda à fiscalização dos trabalhos. 

 

10.8 -  Os serviços e somente poderão ser realizados nas dependências da contratante, em casos 

excepcionais, mediante autorização do Fiscal do Contrato, que avaliará a urgência e a complexidade do 

serviço. 
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10.9 - A Prestação dos serviços/fornecimento somente ocorrerá quando esta administração julgar 

necessário. 

 

10.10 - A convocação dos credenciados dar-se-á por meio de publicação no Órgão Oficial Eletrônico 

das Publicações do Município, disponível no seguinte endereço eletrônico: www.riobonito.pr.gov.br 

 

10.11 - A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com os valores mencionados no 

Anexo I. 

 

10.12 - As solicitações de serviços/requisição de compras serão enviadas pelo Departamento de 

Compras, através de requisição formal, especificando o montante de serviços solicitados/fornecimento. 

 

10.13 - O cumprimento dos serviços deverá ser apresentado em forma de relatório ao Departamento 

de Compras - conforme anexo VI. 

 

10.14 - Na hipótese de descredenciamento, de serviço/fornecimento rejeitado pelo órgão solicitante, 

não executado ou recusado pelo credenciado será repassado ao próximo credenciado do “rodízio” / 

sorteado para execução/fornecimento, ainda que esteja em andamento o processo de 

descredenciamento, inclusive na fase de apresentação de contraditório. 

 

10.15 - O prazo/cronograma e local para a prestação dos serviços/entrega dos bens estão especificados 

no Termo de Referência – Anexo II deste Edital. 

 

10.16 - As condições de pagamento pela prestação dos serviços/entrega dos bens estão especificadas 

no Termo de Referência – Anexo II deste Edital e Minuta de Contrato – Anexo III. 

 

11. DO DESCREDENCIAMENTO 

 

11.1 - O presente credenciamento tem caráter precário. A qualquer momento, o CREDENCIADO 

pode solicitar descredenciamento, caso não tenha mais interesse. Ademais, o CREDENCIADO ou a 
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Administração podem denunciar o credenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade na 

observância e cumprimento das normas fixadas neste Edital ou na legislação pertinente. 

 

11.2 - O CREDENCIADO que desejar iniciar o procedimento de descredenciamento deverá solicitá-

lo mediante aviso escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 

11.3 - A Administração pode, a qualquer momento, solicitar um descredenciamento se: 

11.3.1 - por desinteresse da administração no objeto, devidamente fundamentado no processo 

administrativo respectivo; 

 

11.3.2 - por descumprimento das condições mínimas para a contratação por parte dos credenciados, 

quando: 

a) O CREDENCIADO não atender, por duas vezes, ao controle de qualidade dos serviços. 

b) Após haver confirmado recebimento de requisição de serviços/requisição de compras, o 

CREDENCIADO deixar de executá-lo/entrega-lo no prazo avençado.  

c) O CREDENCIADO se recusar, por duas vezes, a realizar os serviços solicitados pela 

Secretaria Requisitante. 

11.3.3 - pela rescisão do contrato decorrente do credenciamento por culpa do credenciado;  

 

11.4 - O pedido de descredenciamento pelo interessado, sem a aplicação de penalidades administrativas, 

poderá se dar antes da assinatura do contrato, ou relativamente a novos contratos com o mesmo objeto, 

após a contratação, as hipóteses de rescisão serão regidas pelos próprios instrumentos contratuais; 

 

11.5 - Fica a ausência de manutenção das condições iniciais, o descumprimento das exigências do edital, 

do contrato ou da legislação pertinente poderá ensejar o descredenciamento do interessado, observado 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

12 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
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12.1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento 12.1.3 - dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.4 - dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.5 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.6 - manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.7 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.8 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

12.1.9 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou a execução do contrato; 

12.3.10 - fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.11 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.11.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

12.1.12 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

12.1.13 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

 

12.4 - Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

 

12.5 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

 

12.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

 

12.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

12.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8.1 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

12.8.2 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.8.3 - as peculiaridades do caso concreto; 

12.8.4 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.8.5 - os danos que dela provierem para o Contratante; 
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12.8.6 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

12.10 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

 

12.11 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

 

12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.13 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

edital. 

 

13. DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS  

 

13.1 - O Município realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente obrigado. 
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13.2 -  Município fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a 

qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da 

Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 58 

da Constituição Federal de 1988. 

 

13.2.1 - As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB nº. 1234/2012, e 

atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por 

extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.  

 

13.2.2 - As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas 

nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as hipóteses de dispensa 

de retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012.  

 

13.3 - As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação 

dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante 

recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 

1988. 

 

14. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

14.1 - Aplica-se a este procedimento, no couber, as disposições do art. 71 e seus parágrafos, da Lei 

14.133/2021. 

 

14.2 - A participação do proponente neste credenciamento implica em aceitação de todos os termos 

deste Edital. 

 

14.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Convocação excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento, só se iniciando e vendendo os prazos em dias de expediente no 

Município. 

 

14.4 - O Credenciamento nesta licitação não implicará em direito à contratação. 
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14.5 - Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

 

14.6 - As comunicações dirigidas por meio eletrônico ao representante do licitante suprem, para todos 

os  efeitos, o dever de comunicação por parte do Município de Rio  Bonito  do  Iguaçu . 

 

14.7. A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento dos requerimentos de credenciamento, 

o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado 

por uma possível proponente, alterar os termos do edital, mediante retificação de edital. 

 

14.8 - Os Anexos integram este Termo de Convocação para todos os efeitos, independentemente de 

sua transcrição. 

 

14.8.1. Compõem este Edital os seguintes anexos: 

Anexo I – Documentos de Habilitação; 

Anexo II - Termo de Referência; 

Anexo III – Minuta de Contrato; 

Anexo IV – Carta de Credenciamento; 

Anexo V – Requerimento de Credenciamento; 

Anexo VI – Registro de Prestação de Serviços; 

Anexo VII - Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

Anexo VIII - Declaração para fins De Habilitação, ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021; 

Anexo IX - Declaração firmada pela licitante de que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que não emprega menor de dezesseis anos, 

salvo maiores de quatorze anos na condição de aprendiz, sob as penas da lei. 

Anexo X - Declaração de Reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social; 

Anexo XI - Declaração formal da licitante de que assume o compromisso de utilização 

exclusiva de produtos e subprodutos de madeira que tenham procedência legal, sob as penas 

da lei, quando for o caso. 

Anexo XII - Declaração de Responsabilização civil e Administrativa; 

Anexo XIII - Declaração - Art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
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Anexo XIV - Declaração de Cumprimento das Normas de Saúde e Segurança do Trabalho; 

Anexo XV - Declaração formal da licitante indicando a localização das instalações dedicadas 

ao desempenho de sua atividade, acompanhada de cópia do respectivo Alvará de 

Funcionamento, quando for o caso. 

 

14.9 - Os casos omissos neste Edital serão analisados sob os aspectos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

14.10 - Os casos omissos, modificações e outras divergências que possam surgir durante a vigência do 

Credenciamento, serão solucionadas por acordo entre as partes observando os princípios e dispositivos 

legais pertinentes.  

 

14.11 -  Foro da cidade de Laranjeiras do Sul – PR, será o órgão competente para dirimir questões 

relativas ao presente Termo de Convocação, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

15 – INFORMAÇÕES 

 

15.1. Informações complementares poderão ser obtidas juntamente com a Comissão de Contratação.  

 

Rio Bonito do Iguaçu, Estado do Paraná, em 25 de junho de 2024. 

 

 

SEZAR AUGUSTO BOVINO 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos 

itens a seguir: 

 

1.1 Habilitação jurídica 

 

1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020; 

1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
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Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

1.2 Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista: 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

1.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

1.2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre;  

1.2.5.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por 

meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

 

1.3 Habilitação econômico-financeira:  
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1.3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

1.4 Declarações: 

1.4.1 Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, Anexo VII; 

1.4.2 Declaração para fins de Habilitação, ART. 63, inciso I e § 1º, da Lei Federal 

Nº 14.133/2021, Anexo VIII 

1.1.1 Declaração firmada pela licitante, na forma do Anexo IX, de que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que 

não emprega menor de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na 

condição de aprendiz, sob as penas da lei. 

1.1.2 Declaração de Reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, Anexo X; 

1.1.3 Declaração formal da licitante de que assume o compromisso de utilização 

exclusiva de produtos e subprodutos de madeira que tenham procedência 

legal, sob as penas da lei, na forma do Anexo XI, quando for o caso. 

1.1.4 Declaração de Responsabilização civil e Administrativa, Anexo XII; 

1.1.5 Declaração - Art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, Anexo XIII; 

1.1.6 Declaração de Cumprimento das Normas de Saúde e Segurança do Trabalho, 

Anexo XIV; 

1.1.7 Declaração formal da licitante indicando a localização das instalações 

dedicadas ao desempenho de sua atividade, acompanhada de cópia do 

respectivo Alvará de Funcionamento, na forma do Anexo XV, quando for o 

caso. 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO 

Este Edital tem por objeto a solução de chamamento público para credenciamento de 
empresas especializadas no fornecimento e prestação de Serviços Ópticos para auxilio 
previsto na lei nº 666/2007 de 29 de maio de 2007, no município de Rio Bonito do Iguaçu.  
O auxílio de custo será baseado no valor do UFM fixado no Município de forma beneficiar 
o usuário no que prevê o artigo 16 da lei citada. A presente contratação se faz necessário 
devido, a realização dos programas e serviços, visando atender os critérios de melhoria 
no acesso e qualidade dos usuários da saúde pública do município, colocando em prática 
o compromisso com a qualificação dos trabalhos e do atendimento. No Brasil, 25% da 
população usam óculos para corrigir alterações como a miopia (dificuldade de ver objetos 
à distância), hipermetropia (visão sem foco para objetos próximos) e astigmatismo (falta 
de foco para longe e para perto). E os especialistas afirmam que depois dos 40 anos 
quase todas as pessoas precisam de lentes para enxergar melhor de perto. A tendência 
é que essa necessidade aumente com o tempo e surjam outros problemas decorrente, 
como a catarata, presente em 60% do grupo com mais de 60 anos. Atentos à combinação 
explosiva do aumento da expectativa de vida com o crescimento populacional, no 
município de Rio Bonito do Iguaçu, se evidenciam tais estudos, já que o número de 
pacientes que solicitam auxilio para aquisição aumenta consideravelmente no decorrer 
dos últimos anos e que se comprova consequente a grande demanda de atendimentos e 
encaminhamentos ao serviço especializado por parte da equipe medica que atendem as 
UBS de saúde existentes no município e consequente a necessidade de auxílio a 
necessidade da aquisição de lentes e armações de óculos, para compor e suprir a 
demanda do setor deste programa para atendimento em doação aos munícipes de baixa 
renda, nesse sentido, por representar a capacidade do indivíduo de perceber o universo 
que o cerca, a visão corresponde a 85% da relação que o ser humano tem com o mundo 
externo. Na idade escolar, os problemas de visão podem passar despercebidos e 
repercutir desfavoravelmente no aprendizado. Com a triagem das crianças em ambiente 
escolar, por meio de Testes de Acuidade Visual (TAV), busca-se a identificação precoce 
de patologias relacionadas à visão. Desta forma, identificando e corrigindo os problemas 
de visão, contribuímos para melhoria não apenas da qualidade de vida, mas também do 
desempenho acadêmico do estudante. Colaborando com este entendimento, a 
importância de se detectar os problemas de deficiência visual na criança ainda em idade 
pré-escolar e escolar se deve ao fato de que nesta faixa etária ocorre o pleno 
desenvolvimento do aparelho visual; logo, o poder de resolução dos problemas 
detectados seria muito maior, e as consequências da deficiência visual poderiam ser 
atenuadas ou mesmo evitadas, uma vez que a deficiência visual interfere no processo de 
aprendizagem e no desenvolvimento psicossocial da criança. E no que tange a população 
como um todo a Secretaria Municipal de Saúde visa desenvolver, em conjunto, ações e 
serviços que venham a complementar a assistência à saúde da população residente e 
tem como um dos principais objetivos atenuar aos problemas sociais relacionados à 
saúde. Ressalta-se que, em serviços de saúde é sabida a importância da utilização de 
insumos para tratar, diagnosticar, prevenir e curar doenças ou aliviar seus sintomas. A 
oftalmologia é uma especialidade da medicina que estuda e trata as doenças relacionadas 
à visão, à refração e aos olhos e prescreve tratamentos e correções para os distúrbios de 
visão, como por exemplo a prescrição de óculos, viabilizando a assistência à saúde 
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através da aquisição de óculos completos que serão destinados aos usuários que não 
podem fazer aquisição no mercado externo, principalmente decorrente a renda 
insuficente. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste 
instrumento convocatório, especificações técnicas e informações complementares que o 
acompanham, justifica-se: dados por meio de demanda disponíveis mostram que os 
problemas de refração que podem ser corrigidos são expressivos e interferem no 
rendimento escolar das crianças e jovens, bem como no desempenho das atividades 
diárias de adultos e idosos. Os erros de refração, na sua maioria, são passíveis de 
correção por meio do uso de óculos, medida aparentemente simples, porém ainda de 
difícil resolução no SUS. Buscando dar respostas a esses problemas, e reconhecendo as 
dificuldades do acesso da população carente do município, não só à consulta 
oftalmológica, mas também à aquisição dos óculos prescritos, visando atender os critérios 
de melhoria no acesso e qualidade dos usuários da saúde pública do município, colocando 
em prática o compromisso com a qualificação dos trabalhos e do atendimento. 

 
1.1 DA FORMA DE FORNECIMENTO  

Os credenciados atenderão a demanda programada pela Secretaria de Saúde e avaliada 

pela Secretaria de Assistência Social do Município de Rio Bonito do Iguaçu. Após 

consulta oftalmológica em posse da receita medica, o paciente deve procurar a 

Secretaria de Assistência Social para requerer a ajuda de custo, este passará por 

uma avaliação de critérios estabelecidos e mediante autorização da Secretaria de 

Assistência Social o paciente deve encaminhar-se até o estabelecimento 

credenciado para realizar a solicitação.  As secretarias de Saúde e Assistência Social 

se comprometem apenas com a liberação da ajuda de custos, eximindo-se de qualquer 

problema oriundos entre os prestadores e o beneficiário. O valor de 100 (cem) UFM 

(unidade fiscal municipal) será repassado ao prestador do serviço, devendo o beneficiário 

se responsabilizar por custear quaisquer valores excedentes no produto, não podendo o 

prestador requerer este pagamento junto a Secretaria de Saúde.  

A quantidade estimada é de 700 (setecentos) beneficiários durante o período de 12 

(doze) meses, desta forma o valor total previsto é de (700 x 100 x 3,49) R$ 244.300,00 

(duzentos e quarenta e quatro mil e trezentos reais). 

 

 

2. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

A realização deste certame justifica-se pela necessidade do acesso a saúde visual, visto 
que a distribuição de óculos de grau permite que pessoas de baixa renda tenham acesso 
a correção visual, promovendo a saúde ocular e contribuindo para uma melhor qualidade 
de vida. A proposta busca prevenir problemas de saúde relacionadas a visão, evitando o 
agravamento de condições oftalmológicas que, se não tratadas precocemente, podem 
levar a complicações mais serias. Ao investir na prevenção e correção de problemas 
visuais, a prefeitura pode reduzir a demanda por serviços de saúde pública relacionados 
a complicações oftalmológicas, aliviando a pressão sobre o sistema de saúde. A ação de 
distribuir óculos de grau será direcionada especialmente a populações vulneráveis, como 
idosos, crianças e pessoas em situação de vulnerabilidade social, garantindo que 
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recebam o suporte necessário para manter uma vida saudável. Ademais, a capacidade 
de enxergar corretamente é fundamental para diversas atividades diárias. A distribuição 
de óculos contribui para a promoção da qualidade de vida, permitindo que as pessoas 
desfrutem plenamente de suas atividades cotidianas. O presente pedido justifica-se tendo 
em vista o atendimento às famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica 
atendidas Política de Assistência Social com benefício de vulnerabilidade temporária, de 
acordo com Lei Orgânica de Assistência Social – Lei n 8.743/1993 LOAS, descrito no Art. 
22 da mesma. Ressalta-se que os produtos/objetos desta solução são órteses oculares 
para indivíduos pertencentes a famílias que atendam os critérios. Compreende-se que as 
necessidades em saúde são sempre prementes e eventuais, demoras podem 
comprometer gravemente a saúde dos usuários, levando a saúde mais próxima à 
população, com qualidade, economicidade e resolutividade 
 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A partir dos estudos e análises realizados, optou-se pelo Credenciamento/Chamamento 
Público de pessoas jurídicas visando a prestação de serviços. A presente contratação é 
a que melhor que se amolda às necessidades do município, visto que permite o 
atendimento da Secretaria Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Assistência 
Social. Através da modalidade de Credenciamento, assegurando tratamento isonômico 
aos interessados na prestação dos serviços e negociando-se as condições de 
atendimento, obtém-se uma melhor qualidade do item solicitado além do menor preço, a 
administração consegue fixar os valores que se dispõe a pagar, os possíveis licitantes 
não competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando a competição, uma vez que 
a todos é assegurada a contratação. 
Portanto, essa sistemática pressupõe a pluralidade de interessados e a indeterminação 
do número de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e adequado 
atendimento do interesse público, de forma que quanto mais particulares tiverem interesse 
na execução do objeto, melhor será atendido o interesse público , importante salientar 
que no intuito de facilitar o acesso ao serviço se restrinja ao município a oferta do serviço, 
já que se a vencedora da solução possuir sede em outro município poderá dificultar na 
plenitude o acesso ao item, pois como os beneficiários são de baixa renda muitos não 
possuem locomoção e dependem de terceiros para tal. A manutenção e a assistência 
técnica são de fácil acesso e localizam-se no âmbito do município que de certa forma 
facilitará o aceso do público alvo, pois não haverá necessidade de deslocamento a outros 
municípios no intuito de acesso ao benefício. Tendo em vista os aspectos acima 
observados, permite-se concluir que economicamente a presente aquisição é a que mais 
se adequada a realidade do município. Permite assim que a Secretaria Municipal de 
Saúde realize as suas contratações com racionalidade, o item a ser adquirido enquadra-
se como bem comum por possuir padrões de desempenho e características gerais e 
específicas, usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por 
meio da modalidade de credenciamento. Portanto, a contratação é a mais viável para 
produzir os resultados pretendidos pela Secretaria Municipal de Saúde/Secretaria 
Municipal de Assistência Social em termos técnicos e econômicos. 
 
5. PARCELAMENTO DO OBJETO 
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5.1 – O parcelamento da contratação justifica-se pela natureza do item. 

 

6 SUSTENTABILIDADE 

A licitante deverá atender às exigências estabelecidas na legislação vigente, no edital da 
licitação e em seus anexos e cumprir todos os requisitos para participar, os requisitos do 
item da contratação estão descritos no termo de referência e referem-se aos seus 
aspectos legais, tais como a Lei nº 14.133/01/04/2021 e também visando a efetiva 
aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais, recomenda-se que o licitante 
fabricante e/ou fornecedor atenda aos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental e 
ou que envolvam processos neste sentido em sua produção: 
6.1. que o bem seja constituído, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 
6.2.  que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
 

7. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

7.1- O objeto dessa licitação enquadra-se na classificação de bem comum, pois se 

tratam de aquisições rotineiras pela administração pública para manutenção das 
atividades administrativas, decorrentes de necessidade permanente e cujos padrões 
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais de mercado, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO 

Após fornecimento da requisição pela Secretaria de Assistência Social, o beneficiado 
deve dirigir-se até o estabelecimento credenciado em pose da receita medica e realizar a 
solicitação do seu produto.  
Fica de responsabilidade do contratado e do beneficiário os acordos para a confecção do 
produto. Bem como pagamento dos valores excedentes aos 100 (CEM) UFM (unidade 
fiscal municipal) repassados pela Secretaria de Assistência Social. O credenciado se 
compromete após receber o pedido do produto a confecciona-lo e realizar a entrega do 
mesmo. 
 

10. FORMA DE PAGAMENTO 

a) O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 

contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 

todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, e mediante verificação da 

regularidade fiscal, observadas as disposições do Termo de Referência. 

b) Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
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b.1) Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua 

conta corrente, que deverá ser na instituição financeira Contratada pelo Município.   

c) A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência 

de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gerando compensação financeira. 

c.1) Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso está não tenha sido paga, os valores 

serão descontados da fatura apresentada. 

d) As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Fundo Municipal de Assistência Social CNPJ 

14787540/000171 Endereço Rua 7 de Setembro n740, constando número da licitação, lote/item 

e validade dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

e) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será 

calculada mediante a aplicação do índice de correção monetária IGP-M (Índice Geral de 

Preços – Mercado), ou outro que vier a substitui-lo.  

 

11. VIGÊNCIA 

11.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 meses a contar da data de assinatura do 

contrato podendo ser prorrogado, por igual período. 

 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

a) As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 

da Secretaria de Municipal de Assistência Social.  

 

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021 e no Decreto Regulamentador, sem 

prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do 

Código Penal. 

Rio Bonito do Iguaçu 24 de abril de 2024 

 

__________________________________________ 

Elisabete Silvestre de Oliveira  

Secretária de Saúde 

Fonte de Recursos: 16.1 Os recursos financeiros para suportar a eficácia do presente , serão 
atendidos por recursos livres. 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

MINUTA PADRÃO – CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ________ 

 

CONTRATANTE: Município de _______________ , com sede no _______________, inscrito no 

CNPJ sob o n.º _______________, neste ato representado(a) pelo(a) [CARGO E NOME DA 

AUTORIDADE], inscrito(a) no CPF sob o n.º _______________, portador da carteira de identidade 

n.º _______________. 

 

CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º _______________, com sede no 

_______________, neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob 

o n.º _______________, portador da carteira de identidade n.º _______________, residente e 

domiciliado no(a) _______________, e-mail _______________e telefone _______________. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto 

Municipal n.º 201/2023, do procedimento licitatório que originou o presente instrumento, com todos 

os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

1. OBJETO: 

O objeto deste contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ÓPTICOS, CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA e demais anexos. 

 

Lote 

XXX 

Descrição do objeto Quantidade Valor 

unitário 

Valor total 

Item 1  

 

 R$ R$ 

 

2. FUNDAMENTO: 
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Este contrato decorre do Processo de Chamada Pública nº. 2/2024-PMRBI – Inexigibilidade nº 3/204-

PMRBI. 

 

3. FORMA DE FORNECIMENTO: 

Os bens deverão ser fornecidos conforme descrito no Termo de Referência.   

 

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que faz parte 

integrante deste contrato.  

4.2 O valor total deste contrato é de R$ ______ (VALOR POR EXTENSO). 

4.3 No preço pactuado, estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, 

inclusive os tributos, encargos trabalhistas e eventuais despesas com transporte e locomoção. 

 

5. DO REAJUSTE: 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 

10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA. 

5.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

5.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal nº. 

14.133, de 2021. 

5.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 

último reajuste. 

5.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.6. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por meio de procedimento 

próprio.  

 

6. RESPONSABILIDADE PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 

conforme item 6.3 deste Contrato.  

6.2 A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados, 

conforme o item 6.3 deste.  

6.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato administrativo 

próprio do Contratante. 

6.4 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o 

controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo 

legal, caso haja qualquer descumprimento das obrigações contratadas. 

 

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO: 

7.1 Os bens deverão ser entregues no local determinado no Anexo VI, e na forma, nos prazos e de 

acordo com as especificações técnicas contidas no Termo de Referência (Anexo I), que integra o presente 

contrato para todos os fins. 
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7.2 O recebimento provisório será feito no local da entrega, e no ato da entrega dos produtos, de forma 

sumária, pelo responsável pelo seu acompanhamento e fiscalização, de acordo com o contido no Termo 

de Referência.  

7.3 O recebimento definitivo será feito conforme Termo de Referência, depois de conferidos os itens 

recebidos, consignando eventuais intercorrências. 

7.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo determinado no 

Termo de Referência, a contar da notificação do contratado, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

 

8. FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
6520-000-11-002.18.244.0015.2072-3.3.90.32.00.00 
6530-505-11-002.18.244.0015.2072-3.3.90.32.00.00 
6540-1065-11-002.18.244.0015.2072-3.3.90.32.00.00 
 

9. VIGÊNCIA: 

9.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de __/__/____ a __/__/____, podendo ser 

prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos 

dos artigos 106 e 107 da Lei Federal n.º14.133/2021.   

 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.1 São obrigações do Contratado: 

10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do 

manual do usuário com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, 

quando cabível; 

10.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.5 indicar preposto para representa-lo durante a execução do contrato, e também manter 

comunicação com a Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6 manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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10.1.7 manter atualizado os seus dados conforme legislação vigente; 

10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.1.9 arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando: houver alteração qualitativa do projeto ou de 

suas especificações pela Administração, retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou 

autorização de fornecimento; interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, 

por ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das quantidades inicialmente previstas no 

contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 14.133, de 2021. 

10.1.10. adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 

10.1.10.1 Os bens devem ser constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme normas específicas da ABNT; 

10.1.10.2 Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de 

menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

10.1.10.3 Os bens deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, 

com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 

durante o transporte e o armazenamento; 

10.1.11. adotar práticas de logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite 

da proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final 

ambientalmente adequada. 

10.1.12 apresentar declaração de atendimento e responsabilização com a logística reversa dos produtos, 

embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Poder Público, 

assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada. 

10.2 São obrigações do Contratante: 

10.2.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, 

com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.2.4 comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 

servidores especialmente designados; 

10.2.6 efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 
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10.2.7 efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 

pelo Contratado, no que couber; 

10.2.8 emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do contrato; 

10.2.9 ressarcir o Contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando 

houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo 

de eventual desmobilização; 

10.2.10 adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 

irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 

Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência; 

10.2.11 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

11. FORMA DE PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados 

a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 

obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação de Regularidade Fiscal com 

os Fiscos Federal, Estadual, e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), 

observadas as disposições do Termo de Referência. 

11.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento 

dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.3 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua conta 

corrente. 

11.4 O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 13.d.1 das Condições 

Gerais do Pregão. 

11.4.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 

descontados da fatura apresentada. 

11.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 

 
 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6%. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL 

13.1 Não haverá exigência de garantia. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais, 

nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), nem superior a 30% (trinta 

por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato.  

14.2.1 O cálculo da multa será justificados. 

14.3. As multas previstas em edital poderão ser descontadas do pagamento devido pelo Município, 

inclusive decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a Administração reterá o 

pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o licitante ou Contratado.  

14.4. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 

compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo 

para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação financeira. 

14.5. Deverá ser aplicada multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o 

valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir 

do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, aplicando-se, no 

mais, o disposto nos itens acima. Nestes casos, fica assegurada oportunidade para o exercício do 

contraditório e da ampla defesa antes da aplicação.  

14.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei n.º 14.133, de 2021, 

subsidiariamente. 

14.7 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação 

das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.   

14.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, na participação da presente licitação 

e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 

2013, e demais legislação aplicável. 
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15. CASOS DE EXTINÇÃO: 

15.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

15.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

sua própria conduta; 

15.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

15.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial. 

15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção 

à outra, por escrito. 

15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado. 

15.4 O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em caso de extinção 

administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

16.1 Este contrato poderá ser alterado em quaisquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.   

16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação 

do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

16.3 A eventual substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 

Contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 

mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no 

processo licitatório que originou o contrato. 

16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato. 

16.5 Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 

16.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração 

municipal terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17.1 O Contratante e o Contratado, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade, assim como o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

17.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do 

Contratado, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do Contratante, 

observados os princípios do art. 6º da LGPD, especialmente o da necessidade. 

17.3 Os dados tratados pelo Contratado somente poderão ser utilizados no fornecimento dos bens 

especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas 

as diretrizes e instruções transmitidas pelo Contratante. 

17.4 Eventuais registros de tratamento de dados pessoais que o Contratado realizar serão mantidos em 

condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.  

17.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica um adequado 

conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, 

segundo a legislação aplicável e o disposto nesta Cláusula. 

17.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Contratante, cujos princípios 

e regras deverão ser aplicados à coleta e ao tratamento dos dados pessoais. 

17.7 O eventual acesso, pelo Contratado, às bases de dados que contenham ou possam conter dados 

pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para o Contratado e para seus prepostos – devida 

e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato 

e após o seu encerramento. 

17.8 O encarregado do Contratado deverá manter contato formal com o encarregado do Contratante, 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco 

de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de 

questionamento das autoridades competentes. 

17.9 A critério do controlador e do encarregado de dados do Contratante, o Contratado poderá ser 

provocado a preencher um relatório de impacto à proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade 

e o risco inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

17.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos 

dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger 

os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

17.11 Os representantes legais do Contratado, bem como os empregados que necessariamente devam ter 

acesso a dados pessoais sob controle do Município para o cumprimento de suas tarefas, deverão firmar 

termo de compromisso e confidencialidade, onde se responsabilizarão pelo cumprimento da LGPD e 

pelo disposto nesta Cláusula. 

17.12 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento de dados 

pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma da legislação aplicável.   
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17.13 O Contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos dados pessoais 

confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, a fim de zelar pelo cumprimento dos 

deveres e obrigações aplicáveis. 

17.14 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada dependerá de 

autorização prévia do Contratante, hipótese em que o subcontratado ficará sujeita aos mesmos limites 

impostos ao Contratado. 

17.15 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o 

Contratante, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

17.16 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por intermédio das partes 

ao órgão competente do Município, que poderá solicitar auxílio à qualquer setor que tenha competência 

para solucionar a consulta.   

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1 Integram o presente contrato, para todos os fins, o edital da licitação e seus anexos, e a proposta 

apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

18.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelos Decretos Municipais 

regulamentadores e demais leis pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos 

casos omissos.   

18.3 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Laranjeiras do Sul, Estado do 

Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Local e data 

 

CONTRATANTE     CONTRATADA 

 

Testemunhas 

 

1 – Nome: 

 

2 – Nome: 

 

 

 

 

 

 



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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ANEXO IV – CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

À Comissão de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º 2/2024-PMRBI. 

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI. 

 

OBJETO:  Contratação de empresa para a realização de serviços ópticos. 

 

 

 

                                         Prezados Senhores: 

  

 

                                        O abaixo assinado, ______________________, Carteira de Identidade RG 

n. º _________ e CPF n. º _____________ na qualidade de responsável legal pela 

proponente_____________________, vem, informar que o Sr. ________________________, 

Carteira de Identidade RG n. º __________, é pessoa designada por nós, para acompanhar a sessão de 

abertura e recebimento da documentação de habilitação bem como assinar atas e demais documentos 

e poderes para transigir, receber em devolução documentos pertencentes à empresa, renunciar prazos 

recursais, enfim, agir em nome e por conta da própria empresa que representar, a que se referir a 

licitação em epígrafe. 

 

                                       Estamos cientes de que responderemos em juízo ou fora dele, se for o caso, 

por todos os atos que venham a ser praticados por nosso representante. 

 

                                       Atenciosamente, 

 

Loca/data. 

 

nome e assinatura do responsável legal 

 



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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ATENÇÃO:  

 

1ª - Art. 12, da Lei 14.133/2021: 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

[...] 

IV - a prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade 

por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

V - o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, 

salvo imposição legal; 

 

 2ª - Deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente ou com cabeçalho completo 

informando todos os dados. 



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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ANEXO V – REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

À Comissão de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º 2/2024-PMRBI. 

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI. 

 

OBJETO:  Contratação de empresa para a realização de serviços ópticos. 

 

 

Ilustríssima Comissão de Contratação do Município de Rio Bonito do Iguaçu. 

 

Eu................(Nome, CPF), residente à ______________________, na qualidade de responsável legal 

pela proponente ____________________ venho à presença de Vossa Senhoria requerer a análise da 

documentação em anexo, conforme Edital de Credenciamento n° ____/____, solicitando seja o 

presente pedido deferido para posterior assinatura de contrato. 

 

(OBS): Solicitar abaixo os serviços/fornecimento no qual a proponente tem interesse em se 

credenciar. 

Lote: 1 

Item Código do 

produto/serviço 

Nome do 

produto/serviço 

Quantidade Unidade Preço 

máximo 

Preço máximo 

total 

       

       

       

       

       

       

       

TOTAL  

 

Valor por extenso:_________________________________ __________________ 



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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A presente proposta tem prazo de validade de 60 (sessenta) dias contados da apresentação da 

proposta. 

 

 

___________, ____ de ______________ de _______.  

 

 

 

_____________________________________ 

Assinatura  



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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ANEXO VI – REGISTRO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

À Comissão de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º 2/2024-PMRBI. 

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI. 

 

OBJETO:  Contratação de empresa para a realização de serviços ópticos. 

 

Data Descrição do Serviço Assinatura do 

Prestador de 

Serviços 

Assinatura do 

Funcionário 

(Prefeitura) 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

 

__________________________________  

Carimbo do CNPJ  

CPF nº / RG nº 

 E assinatura do responsável 

 

OBS: Este documento deverá ser entregue anexo a Nota Fiscal de prestação de serviços. 

 

 



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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ANEXO VII- DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

À Comissão de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º 2/2024-PMRBI. 

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI. 

 

OBJETO:  Contratação de empresa para a realização de serviços ópticos. 

 

(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ n°_____________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) ________, (cargo desempenhado na empresa), 

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa 

de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos 

no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06 e art. 4º da Lei n.º 14.133/2021. 

 

Local e data: 

 

 

_  

CPF e assinatura do responsável 

 

Nome e assinatura do contador da empresa:  

CPF:  

CRC: 

  



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

 

ART. 63, inciso I e § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

À Comissão de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º 2/2024-PMRBI. 

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI. 

 

OBJETO:  Contratação de empresa para a realização de serviços ópticos. 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

Considerando o inciso I do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS que 

atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei. 

Considerando o disposto no § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARAMOS, sob 

pena de desclassificação, que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Local, de de . 

 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO REF. EMPREGO DE MENOR 

 

À Comissão de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º 2/2024-PMRBI. 

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI. 

 

OBJETO:  Contratação de empresa para a realização de serviços ópticos. 

 

 

  [órgão ou entidade licitante] Ref. Licitação n° 

  /    [denominação/razão social da 

sociedade empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o n° 

  ,   por   intermédio   do   seu(sua)   representante   legal   o(a)   Sr.(a) 

  , portador(a) da carteira de identidade n° 

    e   inscrito(a)   no   Cadastro   de   Pessoas   Físicas   –   CPF sob   o   n° 

  , DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei 

Federal n° 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: ( ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

Local, de de . 

 

 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

  



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS DO ART. 

63, IV, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

À Comissão de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º 2/2024-PMRBI. 

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI. 

 

OBJETO:  Contratação de empresa para a realização de serviços ópticos. 

 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial] 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

 

 

Considerando o disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

Local, de de . 

 

 

 

 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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ANEXO XI – UTILIZADOS PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE MADEIRA DE 

ORIGEM EXÓTICA 

 

 

À Comissão de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º 2/2024-PMRBI. 

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI. 

 

OBJETO:  Contratação de empresa para a realização de serviços ópticos. 

 

Eu, ______________________________, RG _____________, legalmente nomeado 

Representante Legal da Empresa ______________________, CNPJ _______________, para o 

fim de qualificação técnica no procedimento suprarreferido, declaro, sob as penas da lei, que para 

a execução dOo(s) serviço(s) objeto da referida licitação a empresa cumprirá as exigências legais 

ambientais, e em especial: 

 

1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem 

nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal 

aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

– SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, e em conformidade com o Decreto 

Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência que o não atendimento da presente 

exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as sanções administrativas previstas 

nos artigos   às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 

sem prejuízo das implicações de ordem criminal previstas em Lei. 

 

Local, de de . 

 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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ANEXO XII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E 

ADMINISTRATIVA 

 

À Comissão de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º 2/2024-PMRBI. 

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI. 

 

OBJETO:  Contratação de empresa para a realização de serviços ópticos. 

 

Para a execução deste instrumento jurídico, as partes declaram conhecer a Lei Federal nº 

12.846/20131, se comprometem a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e estão 

cientes de que não poderão oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 

benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 

direta, indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto deste contrato, ou 

de outra forma a ele não relacionada. 

 

Parágrafo primeiro – A responsabilização da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses de alteração 

contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, ressalvados os atos lesivos 

ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será 

restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite 

do patrimônio transferido. 

 

Parágrafo segundo – As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do 

respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos 

previstos nesta Lei, restringindo–se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e 

reparação integral do dano causado. 

                                                        

1 Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

[...] 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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Local, de de . 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

 

 

[Para as compras e contratações que não exijam a elaboração de instrumento contratual, na 

forma da legislação pertinente, as partes deverão firmar a declaração de  responsabilização civil 

e administrativa com a seguinte redação:] 

 

 

[denominação/razão social da sociedade empresarial], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

– CNPJ sob o nº  , por intermédio de seu(sua) representante 

legal o(a) Sr(a). , portador(a) da carteira de identidade nº e 

inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob o nº , DECLARA, para 

fins do disposto no item do Edital de n°      /  e sob as penas da lei, se comprometer a 

atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e está ciente de que nenhuma das partes poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 

aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta, indireta ou por meio de 

subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto desta contratação, ou de outra forma a ele não 

relacionada, nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

DECLARA ainda estar ciente de que a responsabilidade da pessoa jurídica subsiste nas hipóteses 

de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária, abrangendo as 

sociedades controladoras, controladas, coligadas ou consorciadas para o contrato, ressalvados 

os atos lesivos ocorridos antes da data da fusão ou incorporação, quando a responsabilidade da 

sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, 

até o limite do patrimônio transferido. 



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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Local, de de . 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

  



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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ANEXO XIII - DECLARAÇÃO - ART. 9º, § 1º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

 

 

À Comissão de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º 2/2024-PMRBI. 

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI. 

OBJETO:  Contratação de empresa para a realização de serviços ópticos. 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não participam dos nossos quadros 

funcionais profissionais que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da 

Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses. 

DECLARAMOS, que não participam de nossos quadros funcionais agente público de órgão ou 

entidade licitante ou contratante, observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria. 

 

DECLARAMOS, ainda, não possuir em seu quadro societário cônjuge,  companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos ocupantes de 

cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como os ocupantes de 

cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente aos órgãos na linha 

hierárquica da área encarregada da contratação. 

 

Local, de de . 

 

 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 



 

 
ESTADO DO PARANÁ 
MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU 
PREFEITURA MUNICIPAL  
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ANEXO XIV -  DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS DE SAÚDE 

E SEGURANÇA DO TRABALHO 

 

 

À Comissão de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º 2/2024-PMRBI. 

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI. 

 

OBJETO:  Contratação de empresa para a realização de serviços ópticos. 

 

 

DECLARO, sob a penas da lei e para os devidos fins de comprovação junto ao(à) 

   [órgão ou entidade CONTRATANTE], que, na execução do presente 

contrato, são devidamente observadas as normas de saúde e segurança do trabalho 

pertinentes. 

 

 

Local, de de . 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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ANEXO XV - MODELO DE INDICAÇÃO DA LOCALIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES 

 

 

À Comissão de Contratação 

Ref.: Credenciamento n. º 2/2024-PMRBI. 

Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI. 

 

OBJETO:  Contratação de empresa para a realização de serviços ópticos. 

 

 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ n° . 

 

[endereço da sociedade empresarial] 

 

 

 

Informamos que as instalações dedicadas ao desempenho das nossas atividades relacionadas 

ao cumprimento do contrato objeto desta licitação estão localizadas na 

  [endereço das instalações], acompanhando a 

presente declaração cópia do respectivo Alvará de Funcionamento. 

 

 

Local, de de . 

 

 

 

 

 

CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL DA 

EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
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	3. DA PARTICIPAÇÃO
	3.1 - Poderão participar deste Credenciamento, os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e, que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto.
	3.2 - Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
	3.2.1 - não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
	3.2.2 - que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
	3.2.3 - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	3.2.4 - que se enquadrem nas seguintes vedações:
	3.3.1.2  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde q...

	3.3.3 - sociedades cooperativas.

	3.4 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exerc...

	3. FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO
	3.1. Os interessados poderão inscrever-se para o credenciamento a partir do dia 27/06/2024, através do Departamento de Licitações.
	3.2.Serão considerados credenciados as Jurídicas, que apresentarem os documentos enumerados no Anexo I deste instrumento.
	3.3. Os interessados poderão solicitar o credenciamento a qualquer momento, durante a vigência do credenciamento.
	3.4. Aos interessados para atenderem o chamamento do credenciamento, serão disponibilizados a partir da publicação deste termo, em horário de expediente, no Setor de Licitações desta Prefeitura, avisos, cópias do edital, anexos e demais esclarecimento...
	3.5. Os interessados poderão fazer-se representar por procurador ou pessoa devidamente credenciada, em instrumento escrito e firmado pelo representante legal da mesma, a quem seja conferido poderes para tal.
	3.5.1. No caso de representação, o procurador ou a pessoa credenciada, deverá apresentar o instrumento que o habilita para representar, antes do início dos trabalhos da Comissão.
	3.6. A vinculação das credenciadas será feita levando-se em conta a precedência do protocolo do pedido de credenciamento, de modo a contemplar o maior número possível de prestadores de serviço conforme itens 5.1 e 5.2 do edital.
	3.7. Para efeito de definição da precedência, será considera a data e hora do protocolo do pedido de credenciamento e em havendo complementação de documentos, o que será admitido apenas dentro do prazo de credenciamento, será considerado a data e hora...


	4. FORMAS DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
	4.1 Os interessados deverão encaminhar os documentos relacionados Anexo I deste edital, a partir de sua publicação no Diário Oficial do Município e no Sitio Oficial até o dia 10 de julho de 2024, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 hora...
	4.2 - Os interessados poderão credenciar-se para prestação de um ou mais serviços constantes da no Termo de Referência – Anexo II, desde que preenchidos os requisitos constantes no referido documento.
	4.3 - O credenciamento poderá ser requerido durante todo o período de vigência, que será de 12 (doze) meses, após a publicação deste Edital.
	4.4 - A solicitação de credenciamento é feita mediante apresentação do Requerimento de Credenciamento, conforme modelo constante no Anexo V deste Edital, que deverá ser entregue juntamente com os documentos listados no Anexo I – “Dos Documentos de Hab...
	4.5 - A documentação exigida poderá ser apresentada em envelope lacrado e devidamente identificado, endereçado à Comissão de Contratação, conforme modelo a seguir, ou encaminhada para o e-mail: licita@riobonito.pr.gov.br com o título “Requerimento de ...
	4.5.1 Para melhor definição e análise da documentação apresentada, sugere-se ao licitante formular a Carta de apresentação (folha de rosto) contendo índice dos documentos apresentados, que deverão preferencialmente ser relacionados e separados na orde...
	4.5.2 - Quando encaminhados fisicamente, os documentos deverão ser encaminhados em sua via original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão de imprensa oficial.
	4.5.3 - Quando encaminhados para o endereço eletrônico indicado no subitem 4.5, os documentos que exigirem assinatura deverão estar firmados com assinatura digital gerada por processo de criptografia de chaves públicas, conforme MP n  2.200-2/2001.
	4.5.4 - Independentemente da forma de apresentação, se física ou envio por intermédio de endereço eletrônico, não serão admitidas cópias simples (sem autenticação por Tabelião) daqueles documentos cuja conferência da autenticidade não seja possível at...
	4.5.5 -  O Município de Rio Bonito do Iguaçu não se responsabiliza por documentos que tenham sido encaminhados para seu endereço eletrônico, mas que tenham sido identificados como spam, cabendo ao interessado verificar se a mensagem foi recebida adequ...

	4.6 - Quando o prazo de validade não constar no documento, somente serão considerados válidos aqueles emitidos em data de até 90 (noventa) dias do protocolo de entrega do envelope da documentação ou do recebimento dos documentos pelo endereço eletrôni...
	4.7 - A apresentação de Requerimento de Credenciamento sujeita o proponente integralmente às condições deste Edital e seus anexos.

	5. HABILITAÇÃO
	5.1 - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste edital, devendo ser encaminhados por todos os interessados.
	5.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção ...
	5.2.3 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de participação.

	5.3 - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (dois) di...
	5.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	5.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	5.6 - Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos qu...
	5.7 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	5.8 - Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou entidade contratante, a seu critério, poderá convocar os credenciados para nova análise de documentação, quando serão exigidos os documentos que comprove...

	6. DO JULGAMENTO
	6.1. A documentação apresentada pelos interessados será analisada/examinada e julgados pela Comissão de Contratação, nomeada pelo Decreto n.º 071/2024, de 06/03/2024, em conformidade com os preceitos da Lei n.º 14.133/20213, em especial do Artigo 79, ...
	6.2 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste edital.
	6.2.1 - Caso a documentação apresentada não esteja em conformidade com as exigências deste Edital, ou existir documentação com prazo de validade vencida, a Comissão de Contratação solicitará o envio de novo documento, escoimado dos vícios anteriores, ...
	6.2.3 - A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, caso queiram, os documentos apresentados.

	6.3 - Caso a interessada não tenha sua documentação aprovada, os documentos exigidos podem ser reapresentados após decorridos 30 (trinta) dias após o protocolo do pedido de credenciamento que restou reprovado, podendo buscar o credenciamento a qualque...
	6.4 - Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem interesse em complementar a documentação necessária.
	6.5 - No cumprimento do item 6.1, será lavrada de ata da sessão pública, assinada pela comissão e pelos demais participantes, se for o caso, que indicará objetivamente:
	6.5.1 - Cumprimento dos requisitos pelo interessado;
	6.5.2 - Necessidade de realização de diligências para melhor análise da documentação do interessado.

	6.6 - O resultado da análise da documentação apresentada para credenciamento será informado por meio de publicação no Órgão Oficial Eletrônico das Publicações do Município, disponível no seguinte endereço eletrônico: www.riobonito.pr.gov.br.

	7. RECURSOS
	7.1 - Após a divulgação do resultado do julgamento da documentação, qualquer licitante poderá manifestar a intenção de recorrer, podendo apresentar recurso no prazo de 03 (Três) dias, nos termos do art. 165 da Lei 14.133/2021.
	7.2 - O recurso deverá ser dirigido à Comissão de Contratação que o encaminhará, após ouvida a Procuradoria do Município, para decisão da autoridade competente.

	8. DA INEXIGIBILIADE DE LICITAÇÃO
	8.1 - Inexistindo recurso ou após devidamente julgados, a documentação será encaminhada ao Prefeito Municipal para autorização a inclusão do fornecedor no mapa de apuração do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 3/2024-PMRBI, fundamentada no in...
	8.2 - O procedimento de inexigibilidade será autuado de forma individual para cada credenciado, em procedimento apenso, com obediência ao determinado no art. 72 da Lei 14.133/2021, no que couber, devendo constar a cópia da Ata indicada no item 6.5 des...

	9. DA CONTRATAÇÃO
	9.1 – Após a inclusão do fornecedor no mapa de apuração do Processo de Inexigibilidade / a autuação do processo de inexigibilidade, nos termos do item 8, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato – Anexo III ou emitido instrumen...
	9.1.1 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de d...
	9.1.1.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), assinatura ...
	9.1.1.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.


	9.2 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
	9.2.1 - referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
	9.2.2 - a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	9.2.3 - a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

	9.3 - Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
	9.4 - O Contrato Administrativo apresentará a quantidade de fornecimento/ execução de serviços indicada pelo interessado no Requerimento de Credenciamento, de acordo com sua capacidade de atendimento, no entanto, trata-se de quantidade estimada, não g...
	9.5 - O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência – Anexo II.

	10. DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA E DO FORNECIMENTO DE BENS / DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	10.1 - Os interessados serão inicialmente credenciados, contratados e comporão a lista pela ordem de protocolo do envelope contendo o Requerimento de Credenciamento e os documentos de habilitação junto ao Departamento de Licitações.
	10.1.1 – A ordem do protocolo do envelope a que se refere o item anterior, por sua vez, será adotado como ordem de inscrição para fins de critério de convocação dos credenciados/contratados, compondo um sistema de rodízio em que a convocação dos inter...
	10.1.2 - Será automaticamente excluído do rodízio, o credenciado que não mantiver atualizada, durante a vigência deste Edital, a documentação concernente à habilitação, prevista neste edital.
	10.1.3 - Considerando o sistema de rodízio para a prestação dos serviços, não há garantia quanto ao volume de trabalho que será solicitado a cada credenciado/contratado, tendo em vista que as demandas da Administração Municipal não seguem um padrão fixo.
	10.1.4 - Será considerado o dia da inscrição aquele em que todos os documentos exigidos no edital forem apresentados na sua completude e regularidade.

	10.2 - É vedada a indicação, pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado para atender demandas.
	10.3 - A lista contendo a ordem de contratação dos credenciados será permanentemente disponibilizada no sítio eletrônico oficial do Município e do órgão ou entidade responsável pelo credenciamento.
	10.4 - Os credenciados deverão ser aptos à realização dos serviços/fornecimento, devendo apresentar, profissionais capacitados e especializados para tanto, indicando os serviços/fornecimento a que pretende credenciar-se.
	10.5.1 - os valores contidos no Termo de Referência - Anexo II, de modo a tornar equânime, na medida do possível, os valores despendidos com cada credenciado.
	10.5.2 - As quantidades inicialmente previstas dos serviços objetos deste credenciamento são estimativas, não se obrigando o Município à aquisição total dos mesmos.
	10.6 -  Os serviços deverão ser prestados em locais especializadas, localizados na Sede do Município de Rio Bonito do Iguaçu-PR, e caso a credenciada/contratada não esteja sediada neste município, terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para se estab...

	10.7 - Os serviços serão realizados nas dependências da contratada, devendo a mesma permitir livre acesso de representantes do município e do servidor do município responsável pela fiscalização para que se proceda à fiscalização dos trabalhos.
	10.8 -  Os serviços e somente poderão ser realizados nas dependências da contratante, em casos excepcionais, mediante autorização do Fiscal do Contrato, que avaliará a urgência e a complexidade do serviço.
	10.9 - A Prestação dos serviços/fornecimento somente ocorrerá quando esta administração julgar necessário.
	10.10 - A convocação dos credenciados dar-se-á por meio de publicação no Órgão Oficial Eletrônico das Publicações do Município, disponível no seguinte endereço eletrônico: www.riobonito.pr.gov.br
	10.11 - A remuneração pela prestação de serviços será de acordo com os valores mencionados no Anexo I.

	10.12 - As solicitações de serviços/requisição de compras serão enviadas pelo Departamento de Compras, através de requisição formal, especificando o montante de serviços solicitados/fornecimento.
	10.13 - O cumprimento dos serviços deverá ser apresentado em forma de relatório ao Departamento de Compras - conforme anexo VI.
	10.14 - Na hipótese de descredenciamento, de serviço/fornecimento rejeitado pelo órgão solicitante, não executado ou recusado pelo credenciado será repassado ao próximo credenciado do “rodízio” / sorteado para execução/fornecimento, ainda que esteja e...
	10.15 - O prazo/cronograma e local para a prestação dos serviços/entrega dos bens estão especificados no Termo de Referência – Anexo II deste Edital.
	10.16 - As condições de pagamento pela prestação dos serviços/entrega dos bens estão especificadas no Termo de Referência – Anexo II deste Edital e Minuta de Contrato – Anexo III.

	11. DO DESCREDENCIAMENTO
	11.1 - O presente credenciamento tem caráter precário. A qualquer momento, o CREDENCIADO pode solicitar descredenciamento, caso não tenha mais interesse. Ademais, o CREDENCIADO ou a Administração podem denunciar o credenciamento, caso seja constatada ...
	11.3 - A Administração pode, a qualquer momento, solicitar um descredenciamento se:
	11.3.1 - por desinteresse da administração no objeto, devidamente fundamentado no processo administrativo respectivo;
	11.3.2 - por descumprimento das condições mínimas para a contratação por parte dos credenciados, quando:

	11.3.3 - pela rescisão do contrato decorrente do credenciamento por culpa do credenciado;
	11.4 - O pedido de descredenciamento pelo interessado, sem a aplicação de penalidades administrativas, poderá se dar antes da assinatura do contrato, ou relativamente a novos contratos com o mesmo objeto, após a contratação, as hipóteses de rescisão s...
	11.5 - Fica a ausência de manutenção das condições iniciais, o descumprimento das exigências do edital, do contrato ou da legislação pertinente poderá ensejar o descredenciamento do interessado, observado o contraditório e a ampla defesa.

	12 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
	12.1.1 - dar causa à inexecução parcial do contrato;
	12.1.2 - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 12.1.3 - dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	12.1.4 - dar causa à inexecução total do contrato;
	12.1.5 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	12.1.6 - manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	12.1.7 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	12.1.8 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	12.1.9 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
	12.3.10 - fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	12.1.11 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	12.11.1 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da ...


	12.1.12 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	12.1.13 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	12.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).
	12.4 - Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	12.5 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
	12.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente...
	12.7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	12.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades...
	12.8.1 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
	12.8.2 - a natureza e a gravidade da infração cometida;
	12.8.3 - as peculiaridades do caso concreto;
	12.8.4 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	12.8.5 - os danos que dela provierem para o Contratante;
	12.8.6 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apu...
	12.10 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, ne...
	12.11 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inid...
	12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	12.13 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este edital.

	14. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
	14.1 - Aplica-se a este procedimento, no couber, as disposições do art. 71 e seus parágrafos, da Lei 14.133/2021.
	14.2 - A participação do proponente neste credenciamento implica em aceitação de todos os termos deste Edital.
	14.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Convocação excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, só se iniciando e vendendo os prazos em dias de expediente no Município.
	14.4 - O Credenciamento nesta licitação não implicará em direito à contratação.
	14.5 - Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
	14.6 - As comunicações dirigidas por meio eletrônico ao representante do licitante suprem, para todos os  efeitos, o dever de comunicação por parte do Município de Rio Bonito do Iguaçu.
	14.7. A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento dos requerimentos de credenciamento, o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado por uma possível proponente, alterar os termos ...
	14.8 - Os Anexos integram este Termo de Convocação para todos os efeitos, independentemente de sua transcrição.
	14.8.1. Compõem este Edital os seguintes anexos:

	14.9 - Os casos omissos neste Edital serão analisados sob os aspectos da Lei Federal n  14.133/2021.
	14.10 - Os casos omissos, modificações e outras divergências que possam surgir durante a vigência do Credenciamento, serão solucionadas por acordo entre as partes observando os princípios e dispositivos legais pertinentes.
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